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RELATÓRIO

O Sr. Desembargador Federal FAGUNDES DE DEUS (Relator) :
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo IBAMA e pelo Estado de Minas Gerais - Fundação Estadual do Meio Ambiente em face do acórdão que deu provimento ao agravo de instrumento interposto por Brigitte Barreto, para, reformando a decisão agravada, manter no pólo passivo da demanda originária o DNPM, IBAMA, IGAM, BNDES e a FEAM, ao fundamento de que os referidos órgãos governamentais possuem legitimidade para responder por possíveis danos materiais e morais sofridos por particulares, em razão de eventual omissão desses órgãos na vigilância, controle e fiscalização ambiental.

Em seu recurso, o IBAMA alega omissão no julgado, ao argumento de que não teria sido apreciada a questão preliminar argüida pelo IGAM, relativa ao não-cumprimento do disposto no artigo 526 do CPC. 

O Estado de Minas Gerais – FEAM, por sua vez, sustenta que somente o agente poluidor, no caso, a Companhia Mineira de Mineração-CNM, teria legitimidade passiva para figurar na ação de reparação de danos materiais e morais proposta pelos ora Agravantes. Afirma, ainda, que a  FEAM só poderia integrar o pólo passivo da demanda se os Autores pretendessem a reparação do meio ambiente, o que não foi requerido na ação principal.
É o relatório.

VOTO

O Sr. Desembargador Federal FAGUNDES DE DEUS (Relator):

Inicialmente, reconheço a omissão apontada pelo IBAMA, tendo presente que o acórdão realmente deixou de apreciar a questão preliminar suscitada pelo IGAM, de não cumprimento, pelos Agravantes, do disposto no artigo 526 do CPC. No entanto, tal preliminar não merece guarida, senão vejamos. 

O artigo 526 do CPC assim dispõe:

Art. 526. O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos autos do processo de cópia da petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua interposição, assim como a relação dos documentos que instruíram o recurso.

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, desde que argüido e provado pelo agravado, importa inadmissibilidade do agravo.

Pelo que se extrai da norma acima transcrita, constitui ônus do Agravado, além de argüir, fazer prova de que a parte agravante não cumpriu a regra inscrita no caput do art. 526 do CPC. Ora, o IGAM deixou de comprovar a alegada inércia dos Agravantes (fls. 952/961), o que justifica a rejeição da preliminar.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. (...). DESCUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 526  DO CPC. PROVA. ÔNUS DA PARTE AGRAVADA.

1. Constitui ônus da parte agravada provar o descumprimento, por parte do agravante, do disposto no art. 526  do CPC. A ausência de prova do alegado impõe o indeferimento do pedido de não conhecimento do agravo  interposto.

.............................................................................................................................

3.Agravo  a que se nega provimento.    

(AG 2001.01.00.044144-9/GO, TRF 1ª Região, 6ª Turma, Relatora Desembargadora Federal Maria Isabel Gallotti Rodrigues, DJ de 15/09/2003, p.95).

PROCESSUAL CIVIL. (...). PRELIMINAR DE OFENSA AO ARTIGO 526  DO CPC REJEITADA. AGRAVO  DE INSTRUMENTO PROVIDO.

1. Considerando que o agravado não comprovou que o INSS deixou de cumprir o disposto no artigo 526  do CPC, não há falar em inadmissibilidade do recurso. Preliminar rejeitada. 

............................................................................................................................

(AG 2002.01.00.042341-3/MG, TRF 1ª Região, 1ª Turma, Rel. Des. Federal Antonio Sávio de Oliveira Chaves, DJ de 15/09/2003, p.41).

No que diz respeito aos embargos declaratórios opostos pelo Estado de Minas Gerais – FEAM, alega a  referida entidade estatal que o acórdão estaria omisso quanto ao fato de que a ação originária busca apenas a reparação de danos materiais e morais, e não a recuperação do meio ambiente, hipótese em que afirma que a legitimidade passiva seria apenas do agente poluidor. 

Sucede, no entanto, que o acórdão embargado não desconsiderou tal circunstância, tendo-se entendido aplicável ao caso a norma do art. 37, §6º, da Constituição da República, que prevê a responsabilidade objetiva do Estado.

Pelo que se vê, insurge-se o Embargante, precisamente, contra a declaração de sua legitimidade para figurar no pólo passivo da demanda originária, restando evidente que busca, na verdade, a atribuição de efeitos modificativos ao julgado, para ser excluído da lide, o que não se revela admissível no âmbito do ordenamento jurídico processual civil pátrio, salvo exceções, não ocorrentes in casu.

Este entendimento está ínsito no acórdão resultante do Ag. Reg. no RE nº 156.576-9/RJ, Relator: Ministro Celso de Mello, cuja ementa ficou assim redigida:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER INFRINGENTE. INADMISSIBILIDADE. INOCORRÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DE EMBARGABILIDADE . EMBARGOS REJEITADOS.

- Os embargos de declaração destinam-se, precipuamente, a desfazer obscuridades, a afastar contradições e a suprir omissões que eventualmente se registrem no acórdão proferido pelo Tribunal. Essa modalidade recursal só permite o reexame do acórdão embargado para o específico efeito de viabilizar um pronunciamento jurisdicional de caráter integrativo-retificador, que, afastando as situações de obscuridade, omissão ou contradição, complemente e esclareça o conteúdo da decisão.

- Revelam-se incabíveis os embargos de declaração quando, inexistentes os vícios que caracterizam os pressupostos legais de embargabilidade (CPC, art. 535), vem esse recurso, com desvio de sua específica função jurídico-processual, a ser utilizado com a indevida finalidade de instaurar uma nova discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo Tribunal. – Precedentes.

(Ag. Reg. em Recurso Extraordinário nº 156.576-9/RJ).

No mesmo sentido, acórdão relatado pelo Ministro Waldemar Zveiter, do eg. Superior Tribunal de Justiça:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS. EFEITO MODIFICATIVO. INADMISSIBILIDADE.

I - Os embargos declaratórios não devem revestir-se de caráter infringente. Sua ocorrência, apenas excepcionalmente, em casos de erro material ou de manifesta nulidade do acórdão, não justifica, sob pena de grave disfunção jurídico-processual dessa modalidade de recurso, a sua inadequada utilização com o propósito de questionar a correção do julgado e obter, em conseqüência, a desconstituição do ato decisório.

II - Mesmo nos embargos de declaração com finalidade de prequestionamento, deve-se observar os lindes traçados no referido artigo da lei processual (obscuridade, contradição ou omissão), impondo-se sua rejeição quando tal não se verifica.

III - Não se verificando os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos.

(STJ, ED no AGR. REG. Nº 97/0001299-9, Terceira Turma, DJ de 01/02/99, pg. 00184).

Assim sendo, inexistindo os vícios que caracterizam os requisitos legais inerentes ao recurso de que se trata (CPC, art. 535), impõe-se afastar a pretendida modificação da conclusão do julgado que reconheceu a legitimidade passiva da FEAM para, em ação de reparação de danos materiais e morais, responder por eventual omissão em sua atuação na esfera de suas atribuições legais.
À vista do exposto, rejeito os embargos de declaração opostos pelo IBAMA e pelo Estado de Minas Gerais – FEAM.

É o meu voto. 
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